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redor do mundo. Conheça no quadro abaixo as principais iniciativas, quais os objetivos e os líderes e atores envolvidos 
em cada uma:

8m dos projetos da &arbon 3ricing /eadership &oalition tem como objetivo mostrar o papel eIetivo da precifi cação 
para uma economia de baixo carbono, informa Juliana Lopes, diretora para a América Latina da CDP, uma das organi-
zações integrantes da coalizão. O intuito é oferecer um cenário factível para apoiar decisões de governo e construir 
políticas públicas, além de facilitar a gestão de riscos climáticos por executivos e investidores.

Segundo ela, o resultado da primeira fase desse projeto foi apresentado em painéis com os membros da Carbon Pri-
cing Leardership Coalition e passará por um processo de consulta pública, com sessões de engajamento com diversos 
stakeholders (públicos interessados). Assim, serão capturadas as opiniões de múltiplos tomadores de decisão em 
diversos países. Considerados esses inputs, o resultado geral desse projeto deverá ser publicado em 2016.

O relatório da Cambridge Institute for Sustainability Leadership analisa o avanço do setor privado em mitigação na 
Europa a partir do in¯cio da operação do sistema europeu de comércio de emissões. &onfi ra como os &E2s das empre-
sas enxergam o mercado e quais são as motivações para se engajarem em esforços de redução de emissões, mesmo 
quando o preço do carbono está baixo.

E, no Brasil, a carta aberta do Fórum de Ação Empresarial pelo Clima (Fórum Clima) sinaliza mais um posicionamento 
do setor privado em Iavor da precifi cação.

Juntas, essas jurisdições, que optaram 
ou pelo comércio de licenças de emissão 
de gases-estufa, ou pela cobrança de 
tributos, são responsáveis por aproxima-
damente 22% das emissões globais.

Os países em cinza ainda não implemen-
taram nenhuma pol¯tica de precifi cação 
de carbono. Por isso têm um grande 
trunfo: poder aprender com os erros das 
nações ou regiões pioneiras, o que não 
é pouca coisa. Sempre que um país erra, 
os outros procuram corrigir o rumo das 
políticas adotadas.
A seguir, as principais experiências:

União Europeia – um dos exemplos 
mais notáveis de mercado de carbono 
cap and trade, em funcionamento desde 
2004. Iniciativa pioneira no esforço para 
redução de emissões do bloco europeu, 
o EU ETS tornou-se referência para o 
desenvolvimento de sistemas similares 
ao redor do mundo, em especial o do 
estado americano da Califórnia e alguns 
sistemas regionais dentro da China. 
Cobre mais de 11 mil grandes emissores 
de gases-estufa, entre usinas de energia, 
indústrias e companhias aéreas de 28 
países. Depois de problemas com preços 
baixos, o mercado atualmente planeja re-
alizar algumas reformas (veja mais aqui ).

Experiências no mundo

POR MAGALI CABRAL

N o mapa elaborado pelo Banco Mundial é possível visualizar as cerca de 60 
localidades, entre países, províncias, estados ou cidades, que já estabelece-
ram mecanismos de precifi cação de carbono ou estão planejando Ia]ê-lo.

http://www.p22on.com.br/wp-content/uploads/2015/07/setor-privado.jpg
http://www.cisl.cam.ac.uk/publications/publication-pdfs/10-years-carbon-pricing-europe.pdf
http://www.cisl.cam.ac.uk/business-action/low-carbon-transformation/clg/about/news/corporate-leaders-group-reacts-to-amber-rudds-speech-on-climate-action
http://mediadrawer.gvces.com.br/publicacoes/original/forum-clima_carta-aberta-ao-brasil-sobre-mudanca-do-clima-2015_a.pdf
http://www.p22on.com.br/wp-content/uploads/2015/07/mapap22on.jpg
http://www.p22on.com.br/2015/07/06/ola-mundo/
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Protocolo de Kyoto tornou-se um marco histórico ao propor uma meta  
global para a redução de emissões. Em que pesem as metas pouco ambicio-
sas e falta de adesão de importantes países, como os Estados Unidos, Kyoto  
serviu como passo inicial para conscientizar líderes mundiais e a opinião pública  

sobre a necessidade de combater a mudança do clima, no âmbito das Nações Unidas. 

Califórnia (EUA) e Québec (Canadá) – lançaram sis-
temas de comércio de emissões (ETS) em 2013 e se 
interligaram. Ao transacionarem licenças de emissão de 
carbono um do outro, creem ampliar as oportunidades 
de redução de emissões e diminuir a volatilidade do 
mercado.

Colúmbia Britânica – a província canadense insti-
tuiu um imposto diferenciado para os combustíveis 
fósseis: gasolina, carvão, gás natural. A lei prevê que 
essa cobrança seja neutra pela ótica do órgão arreca-
dador oficial. Ou seja, o governo não pode absorver 
esses recursos. Deve destinar uma parte à redução 
dos impostos cobrados das pessoas físicas, e outra a 
programas que beneficiam famílias de baixa renda. O 
objetivo do imposto é tornar o combustível fóssil mais 
caro e induzir a uma mudança de comportamento. A 
província cobra 30 dólares canadenses por tonelada 
de CO2 equivalente emitido. 

Coreia do Sul – lançou um mercado de comércio de 
carbono em janeiro de 2015, abrangendo 525 empre-
sas de 23 setores da economia responsáveis por dois 
terços das emissões do país. Sua meta é reduzir as 
emissões em 30% em 2020 em relação ao business as 
usual.

China – nove províncias experimentam diferentes mo-
delos de comércio de carbono. A rigor, a China criou 
um grande laboratório com o objetivo de diminuir o 
custo com eventuais erros. No ano que vem, o melhor 
entre os nove modelos será usado para implementar 
um sistema nacional de precificação unificado. Com 
isso, espera-se ajudar no cumprimento da meta de 
redução da intensidade das emissões do país em até 
45% em 2020 comparado com 2005.

México – possui uma lei nacional de mudança cli-
mática que estabeleceu meta de 30% de redução de 

gases-estufa em relação a um cenário business as usual 
em 2020. O país optou em 2014 por um imposto sobre 
emissões de carbono, mas possui também um mercado 
voluntário de carbono. Além disso, é membro do Part-
nership for Market Readiness, um grupo formado por 31 
países que pesquisam abordagens inovadoras para imple-
mentação de sistemas de precificação no Iuturo. 

Chile – aprovou um imposto sobre as emissões de car-
bono das grandes termelétricas que deverá vigorar em 
2018. Serão cobrados US$ 5 por tonelada de CO2 emiti-
do. A meta chilena prevê redução de 20% nas emissões de 
gases-estufa até 2020 com base em 2007. 

Brasil – possui uma política de clima com meta de redução 
de emissões até 2020. O compromisso voluntário é cortar 
entre 36% e 39% das emissões de gases-estufa até 2020, 
em relação aos níveis de 1990, com previsão de uma série 
de instrumentos econômicos, entre os quais o comércio e 
a tributação de emissões, mas nada ainda regulamentado. 
A expectativa é de que haja acordo global na COP 21, em 
Paris, para vigorar depois de 2020. Nesse novo cenário, o 
debate sobre a construção de mecanismos de precificação 
ganharia maior destaque.

Caso isso venha a acontecer, além dos exemplos inter-
nacionais, o País conta com a Plataforma Empresas pelo 
Clima (EPC), da Bolsa Verde do Rio de Janeiro (BVRio). 
Há dois anos o GVces utiliza a plataforma para realizar 
treinamentos de empresas simulando a participação 
no mercado de carbono. O objetivo da EPC é engajar as 
empresas brasileiras no debate sobre uma abordagem de 
mercado para reduzir as emissões.

3ara mais detalhes sobre a precificação de carbono no 
mundo leia o relatório Emissions Trading Worldwide, do 
International Carbon Action Partnership (Icap) e também 
o estudo Carbon Pricing Watch 2015, produzido pelo 
Banco Mundial.

O

COP 21 e definição de metas 
aceleram o debate sobre 

mecanismos e precificação

POR AMÁLIA SAFATLE

Como o primeiro período de compromisso de Kyoto se 
encerraria em 2012, acordou-se em 2011, durante a 
COP 17, em Durban (África do Sul), que o tratado deve-
ria ser prorrogado em um segundo período, até 2020.

Na COP seguinte, em Doha (Catar), o acordo foi fechado 
mas teve baixas importantes å ficaram de Iora -apão, 
Rússia, Canadá e Nova Zelândia, além dos Estados 
Unidos, que já não tinham participado do primeiro 

período de compromisso. As adesões, como da União 
Europeia e Austrália, somaram aproximadamente 15% 
das emissões totais. Por isso, o acordo ganhou o apelido 
de Kyotinho.

Mas foram tomadas decisões importantes, por exemplo 
a de incluir países em desenvolvimento – como Brasil, 
China e Índia – no rol de nações que precisam apresen-
tar metas obrigatórias de redução no próximo tratado.

http://www.empresaspeloclima.com.br/
https://icapcarbonaction.com/images/StatusReport2015/ICAP_Report_2015_02_10_online_version.pdf
http://www-wds.worldbank.org/external/default/WDSContentServer/WDSP/IB/2015/06/02/090224b082ee87a1/3_0/Rendered/PDF/Carbon0pricing0e0released0late02015.pdf
http://www.p22on.com.br/2015/07/03/bau-da-precificacao/

